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SUMARIO

Presidéncia do Conselho de Ministros e Ministé-
rios das Finangas e do Planc e da Saide:

Portaria n.* 899/85:

Altera o quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade
de Coimbra na parte referente a pessoal técnico superior.

Ministério da Defesa Nacional:
Portaria n.* 900,/85:
Ajusta normas que regulam o funcionamento dos con-

cursos e condi¢des de promogdo no quadro do pessoal
militarizado da Marinha (QPMM).

Ministério dos Negdcios Estrangeires:
Aviso:

Torna publico ter o representante de Portugal junto dos
organismos internacionais em Genebra depositado, junto
do director-geral da Organizagiio Internacional do Tra-
balho o instrumento de ratificagdo da Convencéo n.° 127,
relativa a0 peso méximo das cargas que podem ser
transportadas por um sé trabalhador.

Decreto do Governo n.* 49/85:

Aprova, para adesdo, o texto do Estatuto da Escola Eu-
ropeia, do regulamento do Bacharelato Europeu, do
Protocolo Relativo A Criacéio de Escolas Europeias € do
Protocolo Adicional ao Protocolo Relativo & Criagéio de
Escolas Europeias.

Ministério da Justica:
Despacho Normativo n.' 115/85:

Atribui competéncia 3 Secretaria-Geral Comum de Lisboa
para providenciar pela conservagdo das instalagbes e
equipamento e assegurar 0 apoio material aos servigos
judiciais ¢ do Ministério Piblico que se instalem, a titulo
transitério, no edificio do Tribunal Criminal de Lisboa.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Repiiblica, n.° 240, de 18 de Outubro
de 1985, inserindo o seguinte:

Regidio Auténoma da Madeira:
Assembleia Regional:
Resolucdo da Assembleia Regiona! n.° 4/85/M:

Aprova o plano de investimentos e despesas de investi-
mento da administragdo e o orcamento da Regido Au-
ténoma da Madeira para 1985.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIOS DAS FINANGAS E DO PLANO
E DA SAUDE

Portaria n.® 899/85
de 27 de Novembro

Em execugdo do Decreto-Lei n.° 329-A/85, de 9
de Agosto, ¢ em conformidade com o n.° 2 do ar-
tigo 1.° do Decreto-Lei n.° 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo da Reptiblica Portuguesa, pelos
Ministros das Finangas e do Plano e da Saide e pelo
Secretirio de Estado da Administragdo Publica, o se-
guinte:

1° No quadro de pessoal dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra, criado pela Portaria n.° 671/80,
de 16 de Setembro, posteriormente alterado pelas Por-
rarias n.> 37/82, de 13 de Janeiro, 807-O1/83, de
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30 de Julho, 669/84, de 4 de Setembro, e 591/85,
de 14 de Agosto, é criado um lugar de técnico supe-
rior de 1.* classe, letra E, a extinguir quando vagar.

2.° E extinto, por vacatura, o lugar de técnico de
1.% classe, letra F, constante do quadro de pessoal
mencionado no niimero anterior.

Presidéncia do Conselho de Ministros € Ministérios
das Finangas ¢ do Plano e da Saide.

Assinada em 5 de Novembro de 1985.

Pelo Ministro das Finangas ¢ do Plano, Alipio Bar-
rosa Pereira Dias, Secretirio de Estado do Orga-
mento. — O Ministro da Saide, Antdnio Manuel
Maldonado Gonelha, — O Secretdrio de Estado da
Administragdo Pdblica, José Manuel San-Bento de Me-

nezes.

MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.° 900/85
de 27 de Novembro

Considerando a conveniéncia de ajustar algumas das
disposi¢des da Portaria n.° 334/84, de 4 de Junho,
que estabelece as normas sobre o funcionamento dos
concursos e condi¢Ses de promogdo do pessoal mili-
tatizado da Marinha, com o disposto no Decreto-Lei
n.° 282/76, de 20 de Abril, entretanto alterado pelo
Decreto-Lei n.° 191/84, de 8 de Junho;

Havendo ainda a necessidade de introduzir na refe-
rida portaria a recente alteragdo sobre a promogdo
por antiguidade — passa a fazer-se igualmente por
escolha com doseamento sequencial de ambas as mo-
dalidades — consagrada no Decreto-Lei n.° 376/85,
de 26 de Setembro:

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, ao abrigo do artigo 15.°
do Decreto-Lei n.° 282/76, de 20 de Abril, conju-
gado com o disposto na Lei n.° 29/82, de 11 de De-
zembro, em matéria de competéncia regulamentar, que
os n. 1.°, 4° 12° ¢ 15° da Portaria n.° 334/84,
de 4 de Junho, passem a ter a seguinte redacgdo e que
seja acrescentado um n.° 1.°-A 2 mesma portaria:

¢) Escolha, que consiste no acesso & cate-
goria superior, independentemente da po-
sicdo da escala de antiguidades, tendo
em vista a vantagem de acelerar a pro-
mogdo do pessoal que revele no servigo
potenciais aptides para o desempenho
de fungbes da categoria superior;

d) Concurso, que consiste no acesso a ca-
tegoria, independentemente da posicdo
ocupada na escala de antiguidades, nos
termos estabelecidos nesta portaria, tendo
em vista a vantagem de acelerar a pro-
mogdo dos considerados mais compe-
tentes e que oferecam maior garantia
de bom desempenho das respectivas fun-

¢oes.

°—A. As promogGes por antiguidade e es-
colha sdo efectuadas com doseamento sequen-
cial de ambas as modalidades de promocio e
de acordo com as proporgdes a fixar por despa-

cho do

Chefe do Estado-Maior da Armada, sob

proposta do director do Servigo do Pessoal, pri-
vilegiando-se a antiguidade na categoria mais
baixa e a escolha na categoria mais elevada.

)]

i5.°

a)

b)

<)

d)

e)

....................................................

Para chefe e cabo-de-mar-chefe:

D)

i) Ter perfil psicolégico adequado a
fun¢Ges de chefia, a ser avaliado
em provas, durante o processo de
promogao.

Grupos t e 3:
i) Na promogio a chefe:

..................................

Grupo 2:

/) Na promogdo a guarda de
3.2 classe e a chefe:

Nas promogbes em que é condigdo es-
pecial a aprovagdo nos cursos geral ou
complementar de formagdo técnico-pro-
fissional, enquanto ndo houver pessoal
com eles habilitados, serdo os referidos
cursos substituidos por um exame a rea-
lizar nas seguintes condigdes:

1) Em data nunca inferior a 15 dias,
apds o termo do prazo de admissio
aos cursos de promogio;

2) Anualmente, para o pessoal que
dele necessite para eventual pro-
mogdo por antiguidade ou esco-
Iha;

Os jaris dos concursos de promogdo re-
feridos na alinea anterior ou a entidade
que deverd ministrar o curso comple-
mentar, no caso das promog¢3es por anti-
guidade ou escolha, tm a seu cargo a
realizagdo dos exames referidos, elabora-
¢do das provas e classificaces;

Os exames, constando de provas escritas
¢ orais sobre matérias indicadas previa-
mente, podem ser repetidos uma tinica
vez, em caso de reconhecido interesse
para o servico, por requerimento auto-
rizado pelo almirante DSP;

A aprovagido no exame referido na ali-
nea anterior terd validade para todas as
promogOes a realizar posteriormente;
Sempre que, nas circunstincias da ali-
nea g) deste nimero, haja que realizar
novos exames, os candidatos j4 aprova-
dos em exames anteriores podem apre-
sentar-se facultativamente a esses novos
exames com vista & melhoria da sua
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classificagdo e com a salvaguarda da clas-
sificagdo anterior quando tal melhoria
nao se verifique.

Ministério da Defesa Nacional.
Assinada em 4 de Novembro de 1985.

O Ministro da Defesa Nacional, Rui Manuel Pa-
rente Chunceielle de Machete.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negdcios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se faz piblico que o represen-
tante de Portugal junto dos organismos internacio-
nais em Genebra depositou, junto do director-geral da
Organizagdo Internacional do Trabalho, em 2 de Ou-
tubro de 1985, o instrumento de ratificagdo da Con-
vengdo n.° 127, relativa ao peso méximo das cargas
que podem ser transportadas por um sé trabalhador.

Até aquela data, eram partes na referida Convengao
os seguintes paises:

Argélia, Brasil, Bulgdria, Chile, Costa Rica, Equa-
dor, Espanha, Franga, Guatemala, Itélia, Li-
bano, Madagiscar, Nicardgua, Panamd, Pol6-
nia, Reptiblica Democratica Alema, Roménia,
Tailandia, Tunisia, Turquia e Venezuela.

Direc¢ao-Geral dos Negécios Econémicos, 30 de
Outubro de 1985.—0 Subdirector-Geral, Roberto
Nuno de Oliveira e Silva Pereira de Sousa.

Direccdo-Geral das Relagdes Culturais Externas

Decreto do Governo n.° 49/85
de 27 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do n.° 1
e do n.° 2 do artigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para adesdo, o texto do
Estatuto da Escola Europeia, do regulamento do
Bacharelato Europeu, do Protocolo Relativo a Cria-
¢do de Escolas Europeias e do Protocolo Adicional ao
Protocolo Relativo & Criagdo de Escolas Europeias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
2 de Qutubro de 1985.-— Mdrio Soares — Rui Ma-
nuel Parente Chancerelle de Machete — Jaime José
Matos da Gama — Jodo de Deus Rogado Salvador
Pinheiro.

Assinado em 18 de Qutubro de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALYO
EANES.

Referendado em 21 de Outubro de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

ESTATUTO DA ESCOLA EUROPEIA

TITULO I

Da Escola Europeia
ARTIGO 1.°

£ criado na sede da Comunidade Europeia do Car-
vio e do A¢o um estabelecimento de ensino e de edu-
cagdo denominado «Escola Europeia», adiante desig-
nado por «Escola».

ARTIGO 2°

Tém acesso 2 Escola os filhos dos nacionais das
Partes Contratantes. As criangas das outras nacionali-
dades podem ser também admitidas de acordo com as
normas definidas pelo conselho superior previsto no
artigo 8.°

ARTIGO 3¢

O ensino ministrado na Escola abrange toda a ex-
tensdo da escolaridade até ao termo dos estudos secun-
dérios. Inclui:

1) Um ciclo primério de 5 anos de ensino:
2) Um ciclo secundario de 7 anos de ensino.

Os alunos que ndo tenham a idade requerida para
admissdo no ciclo primdrio sdo acolhidos numa secyio
infantil, em conformidade com as disposi¢des do Re-
gulamento Geral da Escola.

Os alunos que tenham estudado na Escola até a
idade exigida pela lei da escolaridade obrigatCria do
seu pais consideram-se como tendo cumprido etsa obri-
gacao.

ARTIGO 4*

A organizagdo pedagégica da Escola assenta nos
principios seguintes:

1) A formagdo basica, tal como serd determinada
pelo conselho superior, ¢ ministrada nas lin-
guas oficiais das Partes Contratantes;

2) Em todas as secgdes linguisticas o ensino €
ministrado na base de programas ¢ horéarios
unificados;

3) A fim de favorecer a unidade da Escola, a apro-
ximacdo e as permutas das diferentes secgoes
linguisticas, certas aulas sdo dadas em comum
a classes do mesmo nivel;

4) Para esse efeito, é envidado particular esforgo
para dar aos alunos um conhecimento apro-
fundado das linguas vivas;

5) A educagio e o ensino sao ministrados com res-
peito pelas consciéncias e convicedes indi-
viduais.

ARTIGO 5.°

1 — Os anos de estudo terminados com aproveita-
mento na Escola ¢ os diplomas e certificados compro-
vativos desses estudos tém efeito no territério das
Partes Contratantes, em conformidade com uma tabela
de equivaléncias e nas condigGes estabelecidas pelo
consetho superior previsto no artigo 8.°, desde que haja
acordo das instancias nacionais competentes.
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2— No final dos estudos secundérios, os alunos

~da Escola podem fazer as provas do Bacharelato Eu-

ropeu, cujas modalidades sdo definidas por um acordo
particular que serd anexado ao presente Estatuto. Os
titulares do Bacharelato Europeu obtido na Escola:

a) Gozam, nos paises respectivos, de todas as van-
tagens inerentes & posse do diploma ou certi-
ficado emitido no termo dos estudos secundé-
rios desse pafs;

b) Podem solicitar, com os mesmos direitos que
0s nacionais possuidores de titulos equivalen-
tes, a admissdo a qualquer universidade exis-
tente no territério das Partes Contratantes.

Para efeitos da aplicagdo da presente convengéo, o
termo «universidade» designa:

a) As universidades;

b) As institui¢Bes consideradas de caracter idén-
tico ao de uma universidade pela Parte Ccn-
tratante no territério da qual se situem.

ARTIGO 6.°

Nos termos da legislagio de cada uma das Partes
Contratantes, a Escola tem o estatuto de um estabele-
cimento publico, é dotada da personalidade colectiva
necessdria para a realizagdo do seu objectivo, goza de
autonomia financeira e pode intentar acgdes judiciais;
pode adquirir e alienar os bens imobilidrios e mobilid-
rios para a realizagdo do seu objectivo.

TITULO 1I

Dos é6rgiaos da Escola
ARTIGO 7.°

Os 6rgdos da Escola sdo:

1) O conselho superior;

2) Os conselhos de inspecgdo;
3) O conselho de administragdo;
4) O director.

CAPITULO 1
Do consetho superior
ARTIGO 8-

O conselho superior ¢ constituido pelo ou pelos
Ministros de cada uma das partes constituintes de
cada uma das Partes Contratantes sob cuja tutela se
encontra a educagdo nacional e (ou) as relagdes cul-
turais com o estrangeiro ().

Retine-se, pelo menos, uma vez por ano. Os Minis-
tros podem fazer-se representar nesse conselho.

O conselho superior elege no seu seio o seu presi-
dente, por um ano.

(') Para a Republica Federal da Alemanha sdo compenentes
o Ministro dos Negécios Estrangeiros e o Presidente da Con-
feréncia Permanente dos Ministros da Instrugdo Pblica.

ARTIGO 9~

O conselho superior fica incumbido da aplicagdo da
presente convengdo e dispde para o efeito dos poderes
necessdrios em matéria pedaggica, orgamental ¢ admi-
nistrativa. Estabelece de comum acordo o Regulamento
Geral da Escola.

ARTIGO 10.°

Em matéria pedagdgica ¢ orgamental, as decisdes do
conselho superior sdo tomadas por unanimidade das
Partes representadas. Em matéria administrativa, sdo
tomadas por uma maioria de dois tercos. Em todas as
votagbes cada uma das Partes Contratantes represen-
tadas dispe de um voto.

ARTIGO 11

Em matéria pedagdgica, o conselho superior define a
orientagdo dos estudos e estabelece a sua organizagio.
Em particular:

1) Sob proposta do conselho de inspecgdo compe-
tente, fixa os programas e hordrios harmoni-
zados de cada ano de estudos e de cada secgdo
que organizou e dd directivas gerais para a
escolha dos métodos;

2) Assegura o controle do ensino através dos con-
sethos de inspecgio;

3) Fixa a idade exigida para admissdo nos dife-
rentes ciclos de ensino; define as normas que
autorizam a passagem dos alunos para a classe
seguinte ou para o curso secundédrio e, para
lhes permitir reintegrar em qualquer altura
as escolas nacionais, estabelece as condigbes
em que sdo validados os anos de estudo na
Escola;

4) Institui exames destinados a sancionar o tra-
balho realizado na Escola; estabelece o re-
gulamento dos mesmos, constitui os seus jaris
e confere os diplomas; fixa as provas desses
exames a um nivel suficiente para dar efeito
as disposi¢des do artigo 5.°, e estabelece a ta-
bela de equivaléncias prevista no citado ar-
tigo.

ARTIGO 12°

Em matéria administrativa, o conselho superior:

1) Designa todos os anos o seu representante no
conselho de administragdo previsto no ar-
tigo 20.° Este representante:

a) Assegura as relagdes com as Partes Con-
tratantes no intervalo das sessoes do
conselho superior;

b) Fiscaliza a aplicagdo das decisdes deste;

¢) Representa, por direito, a Escola;

d) Preside ao conselho de administragdo;

2) Nomeia o director da Escola e estabelece o seu
estatuto;

3) Determina todos os anos, sob proposta dos
conselhos de inspecgdo, as necessidades rela-
tivas a pessoal e resolve com os governos as
questdes relativas & afectagdo ou destacamento
de professores do ensino secundario, primario
e pré-primdrio dos prefeitos da Escola, de
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modo a preservar os seus direitos 8 promogao
e & reforma garantidos pelo seu estatuto na-
cional e a fazé-los beneficiar das vantagens
concedidas aos funciondrios da mesma catego-
ria no estrangeiro;

4) Estabelece por unanimidade, sob proposta dos
conselhos dc inspecgdo e de acordo com as
normas harmonizadas, o estatuto interno do
corpo docente.

ARTIGO 13°

Em matéria administrativa, o conselho superior:

1) Aprova o orgamento das receitas ¢ despesas da
Escola preparado pelo conselho de adminis-
tracgdo;

2) Procede por unanimidade a uma distribuigdo
equitativa dos encargos entre todas as Partes
Contratantes;

3) Aprova a conta anual de geréncia apresentada
pelo conselho de administragdo.

ARTIGO 14°

O conselho superior estabelece o seu regulamento
interno.

CAPITULO 11

Dos conselhos de inspecgao
ARTIGO 15°

Na Escola sdo criados dois conselhos de inspecgdo:
um para a secgdo infantil e o ciclo primdrio, outro
para o ciclo secundério.

ARTIGO 16°

Cada uma das Partes Contratantes é representada
em cada conselho por um membro. Este ¢ designado
pelo conselho superior, sob proposta da parte interes-
sada.

ARTIGO 177

Reunidos periodicamente em conselhos, os inspec-
tores:

1) Confrontam as suas observagbes relativas ao
nivel atingido pelos estudos e & qualidade dos
métodos de ensino;

2) Dirigem ao director e ao corpo docenic as
directivas especiais resultantes das suas in-
pecgoes;

3) Submetem ao conselho superior as propostas
previstas nos artigos 11.° e 12.° e, eventual-
mente, as propostas tendentes ao ajustamento
dos programas e organizagdo dos estudos;

4) Estabelecem, no fim do ano escolar e por pro-
posta do director, as normas de admissdo dos
alunos na classe superior.

ARTIGO 18-

Ao mesmo tempo, cada inspector pode ser encar-
regado pelas instancias nacionais competentes ¢ no
ciclo de ensino de que é responsavel da tutela pedagé-
gica dos professores sob sua administracdo.

Assiste na sua tarefa qualquer pessoa que, de acordo
com a sua legislagdo nacional, seja qualificada para
inspeccionar e orientar o pessoal a seu cargo.

ARTIGO 19°

As normas de funcionamento dos conselhos de ins-
pecgdo sdo fixadas pelo conselho superior.

CAPITULO III

Do conselho de administragio

ARTIGO 20

O conselho de administragdo previsto no artigo 7.°
é constituido por 6 membros, ressalvada a derrogagao
prevista no artigo 27.°

1) O representante do conselho superior, que € 0
presidente;

2) O director da Escola;

3) 2 membros escolhidos pelo conselho superior
de entre os de duas listas que incluam, pelo
menos, dois nomes e que tenham sido estabe-
lecidas pelo corpo docente do ciclo secundé-
rio, uma, ¢ a outra pelo corpo docente do
ciclo primario e da secgdo infantil reunidos;

4) 2 membros, aprovados pelo conselho superior,
representando a associagdo de pais dos alu-
nos.

Em casos excepcionais, o presidente pode suspender
a execugdo de uma decisdo do conselho de administra-
¢do e recorrer, mediante procedimento de urgéncia, ao
conselho superior, que tomara as decisdes nccessarias.

ARTIGO 21.°

O conselho de administragio:

1) Elabora o orgamento de receitas e despesas,
submete-o ao conselho superior, controla a
sua execugdo e estabelece a conta anual de
geréncia;

2) Gere os bens ¢ haveres da Escola;

3) Cria as condigbes materiais favoriveis e o
clima propicio ao bom funcionamento da Es-
cola;

4) Exerce toda e qualquer atribuigdo administra-
tiva que lhe seja confiada pelo conselho supe-
rior.

CAPITULO 1V

Do director
ARTIGO 22°

O director exerce as suas fungbes no ambito do
Regulamento previsto no artigo 9.° e das disposigdes
do artigo 23.°

Incumbe-lhe, muito particularmente:

1) A coordenagdo dos estudos; para o efeito,
nomeadamente, retine os conselhos de profes-
sores, aos quais preside, nas condigdes a se-
rem determinadas pelo Regulamento Geral;
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2) A aplicagdo das directivas pedagégicas e admi-
nistrativas do conselho superior e dos conse-
lhos de inspecgio;

3) A administragdo do pessoal da Escola;

4) A execugdo do orgamento, sob fiscalizagdo do
conselho de administragao.

ARTIGO 23-°

O director deve ser detentor dos titulos exigidos
para assegurar a direc¢do de um estabelecimento de
ensino cujo diploma terminal d4 acesso & universi-
dade. E responsével perante o conselho superior.

TITULO III

Da associa¢do de pais dos alunos
ARTIGO 24°

O consetho superior reconhece uma associagio repre-
sentativa dos pais dos alunos desde que esta tenha
por finalidade:

1) Dar a conhecer as autoridades da Escola os
desejos dos pais e as suas sugestdes relativas
a organizagao escolar;

2) Organizar as actividades circum-escolares em
ligagdo com o conselho de administragao.

A associacdo que tenha sido reconhecida serd perio-
dicamente informada sobre a vida na Escola, por inter-
médio do director ou da representagdo dos pais no
conselho de administragdo.

TITULO 1V

Do or¢camento
ARTIGO 25°

O exercicio financeiro da Escola abrange o periodo
de 1 de Julho a 30 de Junho seguinte.

ARTIGO 26

O or¢amento da Escola tem como recursos:

1) As contribui¢cdes pagas pelas Partes Contra-
tantes na base da distribui¢do de encargos
efectuada pelo conselho superior;

2) As subvengbes das institui¢gGes com as quais
a Escola celebrou acordos;

3) As doagbes e legados aceites pelo conselho
superior;

4) As contribuigbes escolares que, por decisdao
do conselho superior, ficam a cargo dos pais
dos alunos.

TITULO V
DisposicOes especiais
ARTIGO 27°

O conselho superior pode negociar quaisquer acor-
dos relativos & Escola com a Comunidade Europeia
do Carvao e do Ago. Esta obtém assim um lugar no

conselho superior, bem como no conselho de admi-
nistragéo.

O nimero de membros do conselho superior que
dispde de um voto, e bem assim o dos membros do
conselho de administracdo, serd entdo aumentado
para 7.

ARTIGO 28-

O conselho superior pode negociar com o governo
do pafs que é sede da Escola qualquer acordo com-
plementar a fim de assegurar a esta as melhores con-
di¢des materiais e morais de funcionamento.

ARTIGO 29-°

Por ocasido da assinatura do presente Estatuto, o
Governo do Luxemburgo poderd formular reservas ine-
rentes & sua qualidade de Governo do pais sede e &
sua legislagdo escolar prépria.

ARTIGO 30-°

I — Qualquer Parte Contratante pode denunciar o
presente Estatuto por notificagao escrita dirigida ao
Governo do Luxemburgo; este avisara todas as Partes
Contratantes da recepgio desta notificagdo. A dentincia
terd efeitos no primeiro dia de Setembro postcrior i
notificacdo, contanto que a notificagdo se tenha proces-
sado com 12 meses de antecedéncia, pelo menos.

2 — A Parte Contratante que denunciar o presente
Estatuto renuncia a qualquer quota-parte nos haveres
da Escola. O conselho superior decidird, por uma maio-
ria de dois tergos, as medidas de organizagdo a tomar
na sequéncia da dentncia por uma das Partes Contra-
tantes.

3 — Se, na sequéncia de uma decisdo unanime das
Partes Contratantes, a Escola tiver de ser sujeita a
liquidagdo, o conselho superior tomari todas as provi-
déncias julgadas oportunas, nomeadamente no respei-
tante & devolugdo dos haveres da Escola.

ARTIGO 31»°

I -— Qualquer governo que ndo seja signatirio do
presente Estatuto pode solicitar a sua adesdv. -Q pe-
dido de adesdo serd dirigido, por escrito, ao Governo
do Luxemburgo, que dele dard conhecimento a cada
uma das Partes Contratantes.

2 — Para ser aceite, o pedido devera obter o acordo
undnime das Partes Contratantes.

3 — Obtido o acordo, a adesdo terd efeites no pri-
meiro dia de Setembro que se seguir & data do depé-
sito dos instrumentos de adesdo junto do Governo do
Luxemburgo.

4 — A composigdo do conselho superior e a dos
consclhos de inspecgdo serdo modificadas em con-
formidade.

ARTIGO 32°

1 — O presente Estatuto ser4 ratificado.

Os instrumentos de ratificagdo serao depositados
junto do Governo do Luxemburgo, que notificard desse
depdsito todos os outros Governos signatérios.

2 — O Estatuto entrard em vigor na data do depé-
sito do quarto instrumento de ratificagao.
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ANEXQ A0 ESTATUTO DA ESCOLA EUROPEIA
REGULAMENTANDO O BACHARELATO EUROPEU

ARTIGO 1»°

O diploma de Bacharelato Europeu ¢ emitido,
em nome do conselho superior, no termo do 7.° ano
do ensino secunddrio da Escola Europeia, aos alu-
nos que tenham obtido aprovagdo no exame cujas
modalidades sdo fixadas adiante. Comprova os estudos
securdarios efectuados na Escola Europeia nas con-
di¢des detcrminadas pelo conselho superior.

ARTIGO 2°

Os alunos inscritos em cada uma das secges lin-
guisticas da Escola realizam as mesmas provas ou
provas equivalentes perante um jiri, cuja constituigdo
¢ funcionamento sdo fixados adiante,

ARTIGO 3.°
Epoca de exame

Uma época normal de exame é organizada todos
os anos na data decidida pelo conselho superior.

A organizagio de uma época especial pode ser
decidida pelo jiri de exame, de acordo com as moda-
lidades definidas pelo conselho superior, caso um
ou véarios alunos nao tenham podido, por razdes de
forca maior, apresentar-se na época normal.

ARTIGO 4-°

Inscrigido para exame

Podem inscrever-se para as provas do Bacharelato
Europeu os alunos que tenham tido aproveitamento,
pelo menos, regular nos dois dltimos anos do ensino
secunddrio na Escola Europeia.

As modalidades e propinas sao fixadas pelo conselho
superior.

ARTIGO 5°

Objectivo das provas

1 — As provas do Bacharelato Europeu incidem
sobre as disciplinas ensinadas nos 6.° € 7.° anos e,
nomeadamente, sobre:

A lingua basica;

A primeira lingua estrangeira;

Uma, pelo menos, das opgbes escolhidas pelo
aluno;

Uma das componentes das ciéncias humanas: His-
téria ou Geografia;

Uma disciplina de cardcter cientifico.

O numero de provas escritas é de 4, no minimo,
¢ de 6, no maximo.

O nimero de provas orais é de 3, no minimo,
e de 5, no méximo.

2 — Para avaliagdo dos resultados dos candidatos
o juri do exame toma em consideragdo, de acordo
com as modalidades definidas pelo conselho superior:

As provas finais;
Uma nota preliminar baseada nos resultados an-
teriores.

3 — As provas finais sdo em parte escritas ¢ em
parte orais. Sao classificadas de 0 a 10, sendo 10
a melhor nota.

A cada prova é aplicado um coeficiente.

4 — Para ser aprovado, o aluno deve ter obtido
a média de 60 % relativamente ao conjunto das
disciplinas. O conselho superior pode também deter-
minar os minimos a atingir em certas disciplinas.

Composicdo do juri
ARTIGO 6.°

1 — Fazem parte do jari:

O presidente, os vice-presidentes;

Os examinadores procedentes dos Estados mem-
bros designados pelo conselho superior;

O director da Escola;

Os professores da classe terminal designados
de acordo com as modalidades fixadas pelo
conselho superior.

2 — Estes constituem em conjunto o jiri Gnico
para as diferentes secgdes linguisticas do ensino
secundério.

3— Cada uma das Partes Contratantes tem, em
principio, pelo menos dois membros no jtri.

4 — Os membros do jiri que ndo fazem parte do
pessoal das Escolas Europeias sdo escolhidos pelas
suas competéncias particulares em uma ou vérias
disciplinas que sdo objecto das provas escritas ou
orais. Devem reunir as condi¢des requeridas pelo seu
pafs de origem para serem nomeados membros de
juris equivalentes. Devem saber, pelo menos, duas
das linguas ensinadas nas Escolas Europeias.

5— A presidéncia do juri é assegurada por um
professor do ensino superior, designado pelo consetho
superior sob proposta, rotativa, das instancias com-
petentes do pais ao qual cabe a presidéncia.

Os inspectores representantes de cada pais no con-
selho de inspecgdo do ensino secundério das Escolas
Europeias assistem o presidente na qualidade de vice-
-presidentes. Em caso de impedimento do presidente,
um dos vice-presidentes assegurard a presidéncia.

ARTIGO 7°

O conselho superior determina as atribuigdes dos
membros do jiri.
ARTIGO 8-

O conselho superior fixa, além das despesas de via-
gem ¢ de ecstada reembolsadas aos membros do jiri,
o montante do subsidio que lhes ¢ concedido por
cada dia de presenca na sede da Escola durante a
época de exame.

Decurso do exame

ARTIGO 9-°

As disciplinas do exame escrito sdo escolhidas pelo
presidente do juri de entre os assuntos propostos pelos
membros do conselho de inspecgdo do ensino secun-
dario.

O presidente do juri toma todas as medidas neces-
sirias para assegurar o sigilo das provas.
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ARTIGO 10.°

Por decisdo especial do jiri, um aluno pode, a
titulo excepcional e por razdes fisicas devidamente
atestadas, ser autorizado a substituir 0 exame oral
pelo exame escrito € vice-versa.

ARTIGO 11°

A duragdo das provas escritas e orais referidas
no artigo 5.° ¢ fixada pelo conselho superior.

ARTIGO 12°

O exame escrito decorre sob a vigildncia constante
estabelecida pelo presidente do jari, assistido pelo
director da Escola.

ARTIGO 13.°

O presidente do jari tem autoridade para tomar
decisdes nos casos litigiosos que possam surgir.

As deliberagdes do jdri
ARTIGO 14°

O jari delibera de acordo com as normas regula-
doras do processo adoptadas pelo conselho superior.

ARTIGO 15.°

E elaborada uma acta das provas ¢ das delibera-
¢Oes. Esta menciona a nota atribuida a cada disciplina
e a percentagem de pontos atribuidos ao conjunto
das provas. E assinada pelo presidente ou pelo vice-
-presidente.

O presidente do jiri enviard as autoridades nacio-
nais para esse efeito designadas uma cépia auten-
ticada da acta.

ARTIGO 162

Os membros do jiri sdo obrigados a respeitar o
sigilo do exame e das deliberagdes.

ARTIGO 17°
Diploma do Bacharelato Europeu

1 — O diploma do Bacharelato Europeu é concedido
aos alunos que obtiveram aprovagdo no exame.

2 —Este diploma é assinado pelo presidente do
juri e pelo director da Escola. Tem aposto o selo
da Escola.

3 — O director da Escola pode, ulteriormente, man-
dar passar c6pias autenticadas.

ARTIGO 18.°
Equivaléncla aoe estudos secundérios naclonafs

Os detentores do Bacharelato Europeu obtido na
Escola’

a) Gozam, no pafs respectivo, das mesmas van-

tagens inerentes 3 posse de diploma ou cer-

tificado de fim de estudos secundérios desse

pafs;

b) Podem requerer, com os mesmos direitos que
os nacionais possuidores de titulos equiva-
lentes, a admissdo a qualquer universidade
existente no territério das Partes Contratantes.

ARTIGO 19.°
Disposi¢cies gerele

O conselho supericr toma as providéncias neces-
sdrias para aplicar e, se necessdrio, completar o pre-
sente documento.

PROTOCOLO RELATIVO A CRIACAG DE ESCOLAS EUROPEIAS,
ESTABELECIOO COM REFERENCIA A0 ESTATUTO DA ES-
COLA EUROPEIA, ASSINADO NO LUXEMBURGO A 12 DE
ABRIL DE 1957.

ARTIGO 1.°

Relativamente a educagdo e ensino em comum dos
filhos do pessoal das Comunidades Europeias, podem
ser criados estabelecimentos denominados «Escola Eu-
ropeia» no territério das Partes Contratantes.

Podem igualmente ser admitidas nessas escolas ou-
tras criangas, qualquer que seja a sua nacionalidade.

Estes estabelecimentos serdo regidos, sob reserva
dos artigos que se seguem, pelas disposi¢des do Esta-
tuto da Escola Europeia, assinado no Luxemburgo
a 12 de Abril de 1957, e do regulamento do Bacha-
relato Europeu, assinado no Luxemburgo a 15 de
Julho de 1957.

ARTIGO 2°

O consetho superior decide por unanimidade a
criagdo de novas escolas europeias e determina a sua
localizagéo.

ARTIGO 3¢

Os poderes concedidos pelo Estatuto da Escola
Europeia ao conselho superior, aos conscthos de
inspeccdo e ao representante do conselho supericr
— presidente do conselho de administracdo — sdo
extensivos a qualquer escola criada em conformidade
com o artigo 1.°

Cada Escola tem uma personalidade jurfdica dis-
tinta, em conformidade com o previsto no artigo 6.°
do Estatuto da Escola Europeia.

Cada Escola tem o seu préprio conselho de admi-
nistragdo ¢ o seu director.

ARTIGO 4.-°

O conselho superior pode negociar quaisquer acor-
dos, relativamente aos estabelecimentos assim criados,
com as Comunidades Europeias e com quaisquer ou-
tras organizagGes ou institui¢hes intergovernamentais
que, pela sua implantagdo, estejam interessadas no
funcionamento desses estabelecimentos. Essas organiza-
¢bes ou institui¢des obterdo entdo um lugar e um voto
no conselho superior para todas as questdes relativas
a0 estabelecimento em causa, assim como um lugar
no conselho de administracdo do mesmo.

Todavia, nenhuma decisdo tomada por uma maioria
qualificada, em conformidade com o artigo 10.° do
Estatuto da Escola Europeia, € aceite se ndo obtiver
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a adesdo de dois tergos dos representantes das Partes
Contratantes. .

Qualquer decisdo relativa ao financiamento de um
estabelecimento é tomada por unanimidade das partes
representadas no conselho superior.

ARTIGO 5.°

O conselho superior pode também negociar acordos
com organismos ou instituicdes de direito privado
interessados, pela sua implantagdo, no funcionamento
de uma das Escolas Europeias criadas ao abrigo do
presente Protocolo. .

O consclho superior detém a faculdade de lhes atri-
buir um lugar no conselho de administragdo do esta-
belecimento em questao.

ARTIGO 6°

O exercicio financeira de cada Escola abrange o ano
civil.
ARTIGO 7°

Em matéria orcamental, em derrogagio do artigo 13.°
do Estatuto da Escola Europeia, o conseltho superior
aprova, no que lhe diz respeito, o projccto do orca-
mento e a conta de geréncia e transmite-0s as autori-
dades competentes das Comunidades Europeias.

ARTIGO 8.

O Governo de qualquer pais onde esteja sediada
uma Escola, nos termos do artigo 2.° acima referido,
pode fazer uso da possibilidade de formular as reservas
previstas no artigo 29.° do Estatuto da Escola Eu-
ropeia.

ARTIGO 9°

O presente Protocolo serd ratificado. Os instru-
mentos de ratificagio serdo depositadcs junto do
Governo do Luxemburgo, depositiario do Estatuto
da Escola Europeia. Este Governo notificard do depé-
sito todos os outros governos signatdrios.

O presente Protocolo entrard em vigor na data
do depésito do quarto instrumento de ratificagdo.

O presente Protocolo, redigido num tnico exemplar,
nas linguas alemi, francesa, italiana e neerlandesa,
fazendo fé qualquer dos quatro textos, serd depo-
sitado nos arquivos do Governo do Luxemburgo, que
dele enviard uma cOpia autenticada a cada uma das
Partes Contratantes.

PROTOCOLO ADICIONAL AO PROTOCOLO RELATIVO A CRIA-
CAO DE ESCOLAS EUROPEIAS, ESTABELECIDO POR REFE-
RENCIA AQ PROTOCOLO ASSINADO NO LUXEMBURGO A
13 DE ABRIL DE 1962.

ARTIGO 1»°

Nio obstante o disposto no n.° 1 do artigo 1.° do
Protocolo de 13 de Abril de 1962, relativo a criag@o
de Escolas Europeias, pode ser criada em Munique
uma Escola Europeia para a educagdo € o ensino em
comum dos filhos do pessoal da Organizagdo Europeia
de Diplomas.

Outras criangas que tenham a nacionalidade de um
dos Estados membros da Comunidade Econémica Eu-
ropeia ou de um dos outras Estados partes na Con-
vengdo sobre o Diploma Europeu ai serdo igualmente
admitidas, segundo normas a fixar, por unanimidade,
pelo conselho superior das Escolas Europeias.

ARTIGO 2°

A Organizagdo Europeia de Diplomas obtém um
lugar ¢ um voto no conselho superior para todas
as questdes relativas ao estabelecimento criado em
aplicagdo do-artigo 1.° e um lugar no conselho d
administragdo do estabelecimento. «

ARTIGO 3°

Em derrogagdo do artigo 26.° do Estatuto, o orga-
mento do estabelecimento criado em aplicagdo do
artigo 1.° do presente Protocolo adicional € sustentado
de acordo com as modalidades a fixar num acordo
a concluir em conformidade com o artigo 4° do
Protocolo Relativo & Criagdo de Escolas Europeias.
O cecnselho superior assegurase de que este acordo
comporta disposicBes relativas ao financiamento do
estabelecimento, nomeadamente pela Organizagdo Eu-
ropeia de Diplomas.

ARTIGO 4

Em derrogagdo do artigo 7.° do Protocolo Relativo
A Criagdo de Escolas Europeias, o projecto de orga-
mento ¢ a conta de geréncia do estabelecimento criado
em aplicagio do artigo 1.° do presente Protocolo
adicional sdo transmitidos & Organizagdo Europeia
de Diplomas.

ARTIGO 5.°

O presente Protocolo adicional serd ratificado. Os
instrumentos de ratificagdo serdo depositados junto
do Governo do Luxemburgo, depositéario do Estatuto da
Escola Europeia. Este Governo notificard do depdsito
todos 0s outros governos signatdrios.

O presente Protocolo adicional entrard em vigor
na data do dep6sito do quinto instrumento de rati-
ficagdo.

O presente Protocolo adicional, redigido num dnico
exemplar, nas linguas alemd, inglesa, dinamarquesa,
francesa, italiana e neerlandesa, fazendo fé qualquer
dos seis textos, serd depositado nos arquivos do Go-
verno do Luxemburgo, que dele enviard uma cdpia
autenticada a cada uma das Partes Contratantes.

STATUA DE L'€ECOLE EUROPEENNE

TITRE I

De I'Ecole européenne

ARTICLE 1

11 est créé au siege de la Communauté Européenne
du Charbon et de I'Acier un établissement d’ensei-
gnement et d’éducation appelé «Ecole européenne», ci-
apres dénommé «1’Ecolen.



3938

I SERIE —N-° 273 — 27-11-1985

ARTICLE 2

L’Ecole est ouverte aux enfants des ressortissants
des Parties contractantes. Les enfants des autres na-
tionalités peuvent y étre admis selon les régles définies
par lc Conseil supérieur prévu & Particle 8.

ARTICLE 3

L’enscignement donné a I’Ecole couvre toute 1’éten-
due de la scolarité jusqu’a la fin des études secondai-
res. Il comprend:

1) Un cycle primaire de 5 années d’enseignement;
2) Un cycle secondaire de 7 années d’enseigne-
ment.

Les éléves n’ayant pas I'dge requis pour étre admis
dans le cycle primaire sont accueillis dans une section
enfantine conformément aux dispositions du Réglement
Général de I’Ecole.

Les éleves ayant suivi les études de I’Ecole jusqu’a
I'age exigé par la loi d’obligation scolaire de leur pays
sont considérés comme ayant satisfait a cette obligation.

ARTICLE 4

L'organisation pédagogique de I’Ecole est fondée
sur les principes suivants:

1) La formation de base telle qu’elle sera déter-
minée par le Conseil supérieur est donnée
dans les langues officielles des Parties contrac-
tantes;

2) Pour toutes les sections linguistiques, 1’ensei-
gnement est donné sur la base de programmes
et d’horaires unifiés;

3) Afin de favoriser 'unité de I’Ecole, le rappro-
chement et les échanges culturels entre éleves
des différentes sections linguistiques, certains
cours sont donnés en commun & des classes
de méme niveau;

4) A cet effet, un effort particulier est fait pour
donner aux éléves une connaissance appro-
fondie des langues vivantes;

5) L’'éducation et I’enseignement sont donnés dans
le respect des consciences et des convictions
individuelles.

ARTICLE 5

1 — Les années d’études accomplies avec succes 3
I'Ecole et les diplomes et certificats sanctionnant ces
études ont effet sur le territoire des Parties contrac-
tantes, conformément & un tableau d’équivalences et
dans les conditions arrétées par le Conseil supérieur
prévu & larticle 8, sous réserve de I’accord des ins-
tances nationales compétentes.

2 — A DPissue des études secondaires, les éleves de
PEcole peuvent subir les épreuves du Baccalauréat
européen, dont les modalités sont définies par un
accord particulier qui sera annexé au présent Statut.

Les titulaires du Baccalauréat européen obtenu 2
I'Ecole:

a) Jouissent dans leur pays respectif de tous les
avantages attachés a la possession du dipléme
ou certificat déliveé & la fin des études se-
condaires de ce pays;

b) Peuvent solliciter avec les mémes droits que
les nationaux ayant des titres équivalents leur
admission dans toute université existant sur
le territoire des Parties contractantes.

Aux fins d’application de la présente convention, le
terme «université» désigne:

a) Les universités;
b) Les institutions considérées comme étant de
méme caractére qu’une université par la Par-

tie contractante sur le territoire de laquelle
elles sont situées.

ARTICLE 6

Au regard de la législation de chacune des Parties
contractantes, 1’Ecole a le statut d’un é&tablissement
public; elle est dotée de la personnalité morale néces-
saire & la réalisation de son objet; elle jouit de 1’auto-
nomie financiére et peut ester en justice; elle peut
acquérir et aliéner les biens immobiliers et mobiliers
nécessaires a la réalisation de son objet.

TITRE 11

Des organes de I'Ecole
ARTICLE 7

Les organes de I’Ecole sont:

1) Le Conseil supérieur;

2) Les Conseils d’inspection;
3) Le Conseil d’administration;
4) Le Directeur.

CHAPITRE PREMIER
Du Conseil supérieur
ARTICLE 8

Le Conseil supérieur est constitué par le ou les Mi-
nistres de chacune des Parties contractantes de qui
relevent 1’éducation nationale et (ou) les relations
culturelles avec 1’étranger (). 1l se réunit au moins

une fois par an. Les Ministres peuvent s’y faire repré-
senter.

Le Conseil supérieur élit pour 1 an son président
en son sein.

ARTICLE 8

Le Conseil supérieur est chargé de I’application de
la présente convention; il dispose a cet effet des pou-
voirs nécessaires en matitre pédagogique, budgétaire
et administrative. Il établit d’un commun accord le
Reglement général de I’Ecole.

(") Pour la République fédérale d’Allemagne sont compé-
tents le Ministre des Affaires étrangdres et le Président de la
Conférence permanente des Ministres de PInstruction publique.
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ARTICLE 10

En matiére pédagogique et budgétaire, les décisions-
du Conseil supérieur sont prises 2 lunanimité des
Parties représentées. En matiére administrative, elles
sont prises a la majorité des deux tiers. Dans tous les
votes, chacune des Parties contractantes représentée
dispose d’une voix.

ARTICLE 11

En matiére pédagogique, le Conseil supérieur définit
Uorientation des études et arréte leur organisation.
En particulier:

1) Sur proposition du Conseil d’inspection com-
pétent, il fixe les programmes et horaires har-
monisés de chaque année d’études et de
chaque section qu’il a organisée et donne des
directives générales pour le choix des mé-
thodes;

2) 11 fait assurer le contrdle de I'enseignement
par les Conseils d’inspection;

3) Il fixe I’age requis pour entrer dans les diffé-
rents cycles d’enseignement. Il définit les ré-
gles autorisant le passage des éléves dans la
classe suivante ou dans le cycle secondaire et,
afin de leur permettre de réintégrer a tout
moment les écoles nationales, il arréte les con-
ditions dans lesquelles sont validées les
années d'études faites a 1I'Ecole;

4) Il institue des examens destinés 3 sanctionner
le travail accompli a I’'Ecole; il établit le re-
glement de ceux-ci, en constitue les jurys, en
délivre les diplomes. Il fixe les épreuves de
ces examens a un niveau suffisant pour donnet
2tfet aux dispositions de I'article 5. Il &tablit
le tableau d’equivalences prévu audit article.

ARTICLE 12

En mati¢re administrative, le Conseil supérieur:

1) Désigne chaque année son représentant au
Conseil d’administration prévu a l'article 20.
Ce représentant:

a) Assure les relations avec les Parties
contractantes cntre les sessions du Con-
seil supérieur;

b) Contréle I'application des décisions de
celui-ci;

¢) Représente de droit I’Ecole;

d) Préside le Conseil d’administration;

2) Nomme le Directeur de I’Ecole et établit son
statut;

3) Détermine, chaque année, sur proposition des
Conseils d’inspection, les besoins en personnel
et régle, avec les Gouvernements, les questions
relatives a I’affectation ou le détachement des
professeurs, des maitres et surveillants de
I’Ecole de fagon telle que ceux-ci conservent
les droits a ’avancement et a la retraite garan-
tis par leur statut national et bénéficient des
avantages accordés aux fonctionnaires de leur
catégoric a l'étranger;

4) Etablit, & 'unanimité, sur proposition des Con-
seils d’inspection, selon les régles harmonisées,
le statut interne du corps enseignant,

ARTICLE 13

En matiére budgétaire, le Conseil supérieur:

1) Arréte le budget des recettes et des dépenses de
I’Ecole préparé par le Conscil d’administra-
tion;

2) Opéere a 'unanimité une répartition équitable
des charges entre toutes les Parties contrac-
tantes;

3) Approuve le compte annuel de gestion, pré-
senté par le Conseil d’administration.

ARTICLE 14

Le Conseil supérieur arréte son réglement intéricur.

CHAPITRE II
Des Conseils d’inspection
ARTICLE 15

- Deux Conseils d’inspection sont créés a [’Ecole:
I'un pour la section enfantine et le cycle primaire,
’autre pour le cycle secondaire.

ARTICLE 16

Chacune des Parties contractantes est représentée
dans chaque Conseil par un membre. Celuici est
désigné par le Conseil supérieur sur proposition de
la partie intéressée.

ARTICLE 17

Réunis périodiquement en conseils, les inspecteurs:

1) Confrontent leurs observations quant au niveau
atteint par les études et a la qualité des métho-
des d’enseignement;

2) Adressent au Directeur at au corps enseignant
les directives spéciales résultant de leurs ins-
pections;

3) Soumettent au Conseil supérieur les proposi-
tions prévues aux articles 11 et 12 et éven-
tuellement des propositions tendant & I’amé-
nagement des programmes et 4 l'organisation
des études;

4) Statuent en fin d’année scolaire, et sur propo-
sition du Directeur, sur admission des éigves
a la classe supérieure.

ARTICLE 18

En méme temps, chaque inspecteur peut étre chargé
par les instances nationales compétentes, et dans le
cycle d’enseignement qui le concerne, de la tutelle péda-
gogique des professeurs issus de son administration.

11 assiste dans sa tache toute personne ayant, d’aprés
sa législation nationale, qualité pour inspecter et con-
seiller le personnel dont il a la charge.

ARTICLE 19

Les régles de fonctionnement des Conseils d’inspec-
tion sont fixées par le Conseil supéricur.
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CHAPITRE 111

Du Conseil d’administration
ARTICLE 20

Le Conseil d’administration prévu & ’article 7 com-
prend 6 membres, sous réserve de la dérogation prévue
a larticle 27:

1) Le représentant du Conseil supérieur, qui est
le président;

2) Le Directeur de I’Ecole;

3) Deux membres choisis par le Conseil supérieur
sur deux listes comportant deus noms au
moins, établies I'une par le corps enseignant
du cycle secondaire, ’autre par le corps enseig-
nant du cycle primaire et de la section enfan-
tine réunis;

4) Deux membres agrées par le Conseil supérieur,
représentant I’association des parents d’éleves.

Dans des cas exceptionnels, le président peut sus-
pendre I’exécution d’une décision du Conseil d’admi-
nistration et en référer par une procédure d’urgence
au Conseil supérieur, qui prend les décisions néces-
saires.

ARTICLE 2)

Le Conseil d’administration:

1) Prépare le budget des recettes et des dépenses,
le soumet au Conseil supérieur, en contrdle
1'exécution et établit le compte annuel de ges-
tion;

2) Gere les biens et avoirs de 1’Ecole;

3) Crée les conditions matérielles favorables et
le climat propice au bon fonctionnement de
I’Ecole;

4) Exerce toute autre attribution administrative
que lui confie le Conseil supérieur.

CHAPITRE 1V
Du Directeur
ARTICLE 22

Le Directeur exerce ses fonctions dans le cadre du
Reglement prévu a Darticle 9 et des dispositions de
I’article 23.

11 est chargé plus particuliérement:

1) De la coordination des études: a cet effet,
notamment, il réunit et préside les conseils
de professeurs dans les conditions & détermi-
ner par le Réglement Général;

2) De la mise en application des directives péda-
gogiques et administratives du Conseil supé-
tieur et des Conseils d’inspection;

3) De I’administration du personnel de I’Ecole;

4) De I'exécution du budget des recettes et des
dépenses, sous le contrble du Conseil d’admi-
nistration.

ARTICLE 23

Le Directeur doit posséder les titres exigés pour
assurer la direction d’un établissement d’enseignement
dont le dipléme terminal donne accds 2 V'université.
1! est responsable devant le Conseil supérieur.

TITRE III

De l'association des parents d'éléves
ARTICLE 24

Le Conseil supérieur reconnait une association re-
présentative des parents d’éléves pour autant qu’elle
ait pour but:

1) De faire connaitre aux autorités de I’Ecole les
voeux des parents et leurs suggestions rela-
tives & l'organisation scolaire;

2) D’organiser les activités périscolaires, en liai-
son avec le Conseil d’administration.

L’association qui aura été reconnue sera tenue pé-
riodiquement informée de la vie de I’Ecole par l'inter-
médiaire du Directeur ou de la représentation des
parents au Conseil d’administration.

TITRE 1V
Du budget

ARTICLE 25

L’exercice financier de 1’Ecole s’étend du 1 juillet
au 30 juin suivant. '

ARTICLE 26

Le budget des recettes et des dépehses de P’Ecole
est alimenté par:

1) Les contributions versées par les Parties con-
tractantes sur la base de la répartition des
charges effectués par le Conseil supérieur;

2) Les subventions des institutions avec lesquel-
les I’Ecole a conclu des accords;

3) Lw dons et legs acceptés par le Conseil supé-
rieur;

4) Les contributions scolaires mises a4 la charge
des parents d’éleves par décision du Conseil
supérieur.

TITRE V

Dispositions spéciales
ARTICLE 27

Le Conseil supérieur peut négocier tous accords
relatifs 2 ’Ecole avec la Communauté européenne du
Charbon et de I’Acier. Celle-ci obtient alors un si¢ge
au Conseil supérieur ainsi qu’'au Conseil d’adminis-
tration. Le nombre des membres du Conseil supérieur
disposant d’une voix, ainsi que celui des membres du
Conseil d’administration, sera alors porté a 7.

ARTICLE 28

Le Conseil supérieur peut négocier avec le Gouver-
nement du pays du si¢ge de I’Ecole tout accord com-
plémentaire afin d’assurer 2 celleci les meilleures con-
ditions matérielles et morales de fonctionnement.
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ARTICLE 29

Au moment de la signature du présent Statut, le
Gouvernement luxembourgeois powrra formuler des
réserves qui tiennent a sa qualité de Gouvernement
du pays du siége et & sa législation scolaire propre.

ARTICLE 30

1 — Toute Partie contractante pourra dénoncer le
présent Statut par notification écrite adressée au
Gouvernement luxembourgeois; celui-ci avisera de la
réception de cette notification toutes les Parties con-
tractantes. La dénonciation prendra effet le 1 septem-
bre qui suivra la notification, & condition que cette
notification soit intervenue au moins 12 moins
plus tot.

2 — La Partie contractante qui dénonce le présent
Statut renonce a toute quote-part dans les avoirs de
I’Ecole. Le Conseil supérieur décidera 4 la majorité
des deux tiers des mesures d’'organisation & prendre
a la suitc de la dénonciation par 'une des Parties
contractantes.

3 — Si, a la suite d’une décision unanime des Par-
ties contractantes, 1’Ecole devrait étre mise en liqui-
dation, le Conseil supérieur prendrait toutes mesures
qu’il jugerait opportunes, notamment en ce qui con-
cerne la dévolution des avoirs de I’Ecole.

ARTICLE 31

I — Tout Gouvernement qui n’est pas signataire
du présent Statut pourra demander 2 y adhérer. La
demande d’adhésion sera adressée, par écrit, au Gou-
vernement luxembourgeois, qui en donnera avis a
chacune des Parties contractantes.

2—Pour étre acceptée, la demande devra re-
cueillir I’accord unanime des Parties contractantes.

3 — L’accord recueilli, Padhésion prendra effet le
1°" septembre suivant la date du dép6t des instruments
d’adhésion auprés du Gouvernement luxembourgeois.

4 — La composition du Conseil supérieur et celle
des Conseils d’inspection seront alors modifi€es en
conséquence.

ARTICLE 32

1 — Le présent Statut sera ratifié. Les instruments
de ratification seront déposés auprés du Gouvernement
luxembourgeois, qui notifiera ce dépdt A tous les
autres Gouvernements signataires.

2 — Le Statut entrera en vigueur a la date du dépbt
du quatriéme instrument de ratification.

ANNEXE AU STATUT DE L'ECOLE EUROPEENNE PORTANT
REGLEMENT DU BACCALAUREAT EUROPEEN

ARTICLE 1-

Le dipldme du Baccalauréat européen est délivré
au nom du Conseil supérieur, &2 la fin de la 7™
année de I’enseignement secondaire de I’Ecole euro-
péenne, aux éleves qui auront subi avec succds les
épreuves de I'examen dont les modalités sont fixées

ci-apres. Il sanctionne les études secondaires accomplies
a PEcole européenne dans les conditions déterminées
par le Conseil supérieur.

ARTICLE 2

Les éleves inscrits & chacune des divisions linguis-
tiques de I’Ecole subissent les mémes épreuves ou des
épreuves équivalentes devant un jury dont la compo-
sition et le fonctionnement sont fixés ci-aprés.

ARTICLE 3
Session de I'examen

Une session ordinaire d’examen est organisée chaque
année 2 la date décidée par le Conseil supérieur.

L’organisation d’une session extraordinaire pourra
&tre décidée par le jury de I’examen selon les modalités
arrétées par le Conseil supérieur au cas olt un ou
plusieurs éleéves n’auraient pas pu, pour des raisons
de force majeure, se présenter A la session ordinaire.

ARTICLE 4
Inscription a I'examen

Peuvent s’inscrire aux épreuves du Baccalauréat
européen les éledves ayant accompli réguliérement au
moins les deux dernidres années de l’enseignement
secondaire a I’Ecole européenne.

Les modalités et droits d’inscription sont fixés par
le Conseil supérieur.

ARTICLE 5
Objet des épreuves

1 — Les épreuves du Baccalauréat européen portent
sur des disciplines enseignées aux 6*™° et 7*™¢ années,
et notamment sur:

La langue de base;

La premitre langue étrangére;

Une au moins des options choisies par 1’éleve;

Une des composantes des sciences humaines: his-
toire ou géographie; |

Une matidre & caractdre scientifique.

Le nombre d’épreuves écrites est au minimum
de quatre et au maximum de six; le nombre d’épreuves
orales est au minimum de trois et au maximum de cinq.

2 — Pour juger les résultats des candidats, le jury
de l'examen prend en considération, selon les moda-
lités arrétées par le Conseil supérieur:

Les épreuves finales;
Une note préliminaire fondée sur les résultats an-
térieurs.

3 — Les épreuves finales sont pour partie écrites
et pour partie orales. Elles sont notées de 0 a 10,
10 étant la meilleure note. Chaque épreuve est affectée
d’un coefficient.

4 — Pour &tre déclaré regu, I’éleve doit avoir obtenu
la moyenne de 60 % pour P'ensemble des matieres.
Le Conseil supérieur peut aussi déterminer des minima
a atteindre dans certaines matiéres.
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Composition du jury
ARTICLE 6

1 — Font partie du jury:

Le président, les vice-présidents;

Les -examinateurs venant des Etats membres dé-
signés par le Conseil supérieur;

Le Directeur de I’Ecole;

Les professeurs de la classe terminale désignés
selon des modalités fixées par le Conseil su-
périeur.

2 — lls constituent ensemble le jury unique pour
les différentes divisions linguistiques de I’enseigne-
ment secondaire.

3 — Chacune des Parties contractantes a, en prin-
cipe, au moins deux membres dans le jury.

4 — Les membres du jury qui ne font pas partie
du personnel des Ecoles européennes somt choisis
pour leurs compétences particulieres dans une ou
plusicurs des matitres formant I'objet des épreuves
écrites ou orales. 1ls doivent satisfaire aux conditions
requises par leur pays d’origine pour étre nommée
membres de jurys équivalents. Ils doivent connaitre
au moins deux des langues enseignées dans les Ecoles
européennes.

5 — La présidence du jury est assurée par un pro-
fesseur d’enseignement supérieur désigné par le Conseil
supérieur sur proposition, & tout de rdle, des instances
compétentes du pays auquel échoit la présidence.

Les inspecteurs représentant chaque pays dans le
Conseil d’inspection de l’enseignement secondaire des
Ecoles européennes assistent le président en qual’té
de vice-présidents. En cas d’empéchement du prési-
dent, I'un des vice-présidents assure la présidence.

ARTICLE 7

Le Conseil supérieur fixe les attributions des mem-
bres du jury.
ARTICLE 8

Le Conseil supérieur fixe, outre les frais de voyage
et de séjour remboursés aux membres du jury, le
montant de l'indemnité qui leur est accordée pour
chaque jour de présence au si¢ge de ’Ecole pendant
la durée de la session d’examen.

Déroulement de |‘oxamen
ARTICLE 9

Les sujets de l’examen écrit sont choisis par le
président du jury parmi les sujets proposés par les
membres du Conseil d’inspection de l’enseignement
secondaire.

Le président du jury prend toutes les mesures
nécessaires pour assurer le secret des épreuves.

ARTICLE 10

Par décision spéciale du jury, un él¢ve peut excep-
tionnellement, et pour raisons physiques dfiment cons-
tatées, étre autorisé & remplacer l’examen oral par
un examen écrit et inversément

ARTICLE it

La durée des épreuves écrites et orales visées a
Particle 5 est fixée par le Conseil supérieur.

ARTICLE 12

L’examen écrit se déroule sous la surveillance cons-
tante établie par le président du jury, assisté par le
Directeur de P’Ecole.

ARTICLE 13

Le président du jury a autorité pour trancher les
questions litigieuses qui pourraient se poser.

Les délibérations du jury
ARTICLE 14

Le jury délibére selon la procédure arrétée par le
Conseil supérieur.

ARTICLE 15

11 est établi un procés-verbal sur le déroulement des
épreuves et des délibérations. 11 mentionne la note
attribuée a2 chaque matiére et le pourcentage de points
accordés pour l'ensemble des épreuves. 1l est signé
par le président ou le vice-président.

Le président du jury adressera aux autorités natio-
nales, désignées a cet effet, une copie certifiée conforme
du procés-verbal.

ARTICLE 16

Les membres du jury sont tenus de respecter le
secret des opérations de I’examen et des délibérations.

ARTICLE 17

Dépldome du Baccelauréat européen

1 — Le dipldme du Baccalauréat européen est dé-
cerné aux éleéves qui ont subi avec succes les épreuves
de I’examen.

2 — Ce dipléme est signé par le président du jury
et par le Directeur de I’Ecole. Il est muni du sceau
de I’Ecole.

3 — Le Directeur de I’Ecole peut, par la suite, en
délivrer des copies conformes.

ARTICLE 18

Equivalence avec les études secondaires nationales

Les titulaires du Baccalauréat européen obtenu
4 I’Ecole: :

a) Jouissent dans leur pays respectif de tous
les avantages attachés a la possession du
diplome ou certificat délivré a la fin des
études secondaires de son pays;

b) Peuvent solliciter, avec les mémes droits que
les nationaux ayant des titres équivalents,
leur admission dans toute université existant
sur le territoire des Parties contractantes.
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ARTICLE 19
Dispositions générales

Le Conseil supérieur prend les dispositions néces-
saires en vue d’appliquer et, en tant que besoin, de
compléter le présent document.

PROTOCOLE CONCERNANT LA CREATION D'ECOLES EURO-
PEENNES, ETABLI PAR REFERENCE AQ STATUT DE L'ECOLE
EUROPEENNE, SIGNE AU LUXEMBOURG LE 12 AVRIL 1857.

ARTICLE t

Pour I'éducation et 'enseignement en commun d’en-
fants du personnel des Communautés européennes, des
établissements dénommés «Ecole européenne» peuvent
étre créés sur le territoire des Parties contractantes.

D’autres enfants, quelle que soit leur nationalité,
peuvent également y étre admis.

Ces étanl ssements seront régis, sous réserve des
articles qui suivent, par les dispositions du Statut de
PEcole européenne, signe au Luxembourg le 12 avril
1957, et du Réglement du Baccalauréat européen, signé
au Luxembourg le 15 juillet 1957.

ARTICLE 2

Le Conseil supérieur décide & I'unanimité la créa-
tion de nouvelles Ecoles européennes et fixe leur em-
placement.

ARTICLE 3

Le Conseil supérieur décide a 'unanimité la création
péenne au Conseil supérieur, aux Conseils d’inspection
et au représentant du Conseil supérieur — président
du Conseil d’administration — s’étendent 2 toute Ecole
créée conformément i Particle 1.

Chaque Ecole a une personnalité juridique distincte,
conformément a ce qui est prévu a I’article 6 do Statut
de ’Ecole européenne.

Chaque Ecole a son propre Conseil d’administration
et son Directeur.

ARTICLE 4

Le Conseil supérieur peut négocier tous accords
relatifs aux établissements ainsi créés avec les Com-
munautés européennes et avec toutes autres organi-
sations ou institutions intergouvernementales qui, par
leur implantation, sont intéressées au fonctionnement
de ces établissements. Celles-ci obtiennent alors un sidge
et une voix au Conseil supérieur pour toutes les ques-
tions relatives a I’établissement en cause, ainsi qu’un
sicge au Conseil d’administration de ce dernier.

Toutefois, aucune décision prise par une majorité
qualifiée, conformément A ’article 10 du Statut de
I’Ecole européenne, n’est acquise que si elle recueille
’adhésion des deux tiers des représentants des Parties
contractantes.

Toute décision relative au financement d’un établis-
sement est prise a I'unanimité des parties représentées
au Conseil supéricur.

ARTICLE 5

Le Conseil supérieur peut également négocier des
accords avec des organismes ou institutions de droit
privé intéressés par leur implantation en fonctionne-

ment d’une des Ecoles européennes créée en vertu du
présent Protocole. :

Le Conseil supérieur a la faculté de leur attribuer
un siége au Conseil d’administration de I’établissement
en question.

ARTICLE 6

L’exercice financier de chaque Ecole s’étend sur
I'année civile.

ARTICLE 7

En mati¢re budgétaire, par dérogation a larticle 13
du Statut de I’Ecole européenne, le Conseil supéricur
approuve, en ce qui le concerne, le projet de budget
et le compte de gestion et les transmet aux autorités
compétentes des Communautés européennes.

ARTICLE 8

Le gouvernement de tout pays ot une Ecole a son
si¢ge aux termes de l’article 2 ci-dessus peut faire
usage de la possibilité de formuler les réserves prévues
par l’article 29 du Statut de I’Ecole européenne.

ARTICLE 9

Le présent Protocole sera ratifié. Les instruments
de ratification seront déposés auprés du Gouvernement
luxembourgeois, dépositaire du Statut de I'Ecole euro-
péenne. Ce Gouvernement notifiera le dépot 4 tous
les autres Gouvernements signataires.

Le présent Protocole entrera en vigueur a la datc du
dépdt du quatriéme instrument de ratification.

Le présent Protocole, rédigé an un seul exemplaire,
en langues allemande, frangaise, italienne et néerlan-
daise, qui font également foi, sera déposé dans les
archives du Gouvernement luxembourgeois, qui en
remettra une copie certifiée conforme a chacune des
Parties contractantes.

PROTOCOLE ADDITIONNEL AU PROTOCOLE CONCERNANT LA
CREATION D'ECOLES EUROPEENNES, ETABU PAR REFE-
RENCE AU PROTOCOLE SIGNE AU LUXEMBOURG LE 13
AVRIL 1962.

ARTICLE 1+

Nonobstant I’article 1, paragraphe 1, du Protocole
du 13 avril 1962 concernant la création d’Ecoles euro-
péennes, une école européenne peut é&tre créée 2
Munich pour I’éducation et ’enseignement en commun
d’enfants du personnel de 1'Organisation européenne
des Brevets.

D’autres enfants, ayant la nationalité de I'un des
Etats membres de la Communauté économique euro-
péenne ou de 'un des autres Etats parties 4 la Conven-
ticn sur le Brevet européen, y seront également admis,
suivant des régles a fixer, & 'unanimité, par le Conseil
supérieur des Ecoles européennes.

ARTICLE 2

L’Organisation européenne des Brevets obtient un
siége et une voix au Conseil supérieur pour toutes lcs
questions relatives a I’établissement créé en application
de I'article 1, ainsi qu’un siége au Conseil d’adminis-
tration de [’établissement.
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ARTICLE 3

Par dérogation & l'article 26 du Statut, le budget
de D’établissement créé en application de l'article 1
du présent protocole additionnel est alimenté selon
des modalités & fixer dans un accord & conclure confor-
mément a l'article 4 du Protocole concernant la créa-
tion d’Ecoles européennes. Le Conseil supérieur s’assure
que cet accord comporte des dispositions relatives au
financement de 1’établissement, notamment par I’Orga-
nisation européenne des Brevets.

ARTICLE 4

Par dérogation 2 l’article 7 du Protocole concernant
la création d’Ecoles européennes, le projet de budget
et le compte de gestion de 1’établissement créé en appli-
cation de l'article 1 du présent Protocole additionnel
sont transmis 3 I’Organisation européenne des Brevets.

ARTICLE 5

Le présent Protocole additionnel sera ratifié. Les
instruments de ratification seront déposés aupres du
Gouvernement luxembourgeois, dépositaire du Statut
de ’Ecole européenne. Ce Gouvernement notifiera le
dépot a tous les autres Gouvernements signataires.

Le présent Protocole additionnel entrera en vigueur
3 la date du dépdt du cinquidme instrument de ratifi-
cation.

Le présent Protocole additionnel, rédigé en un seul
exemplaire, en langues allemande, anglaise, danoise,
frangaise, italienne et néerlandaise, qui font également
foi, sera déposé dans les archives du Gouvernement
luxembourgeois, qui en remettra une copie certifiée
conforme a chacun des Gouvernements signataires.

MINISTERIO DA JUSTICA

Despacho Normativo n.* 115/85

1. De acordo com o disposto na alinea b) do ar-
tigo 48.° do Decreto-Lei n.® 385/82, de 16 de Setem-
bro, compete as secretarias-gerais executar o expe-
diente dos assuntos comuns aos tribunais, cabendo ao
respectivo dirigente, conforme o preceituado nos ar-
tigos 50° e 140°, n.° 2, do mesmo diploma, entre
outras fungdes, a de providenciar pela conservagéio das
instalacdes e equipamento dos tribunais inseridos no
Ambito de gestdo da secretaria-geral.

Depdsito legal n.* 8814/85
IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MoEpa, E. P,

2. Tai linha de orientag@o esteve na base da publi-
cagdo no Didrio da Repiblica, de 13 de Maio de 1983,
do Despacho Normativo n.° 117/83, cujo n.° 5 orde-
nou fosse assegurado pelas secretarias-gerais o apoio
material as procuradorias da Republica, precisamente
porque sdo comuns a mais de um juizo e secretaria
judicial.

3. Formou-se, assim, o entendimento de que:

a) As secretarias-gerais cabe providenciar pela
conservagao das instalagbes e equipamento dos
tribunais, quando no mesmo edificio se en-
contre instalada ou seja susceptivel de insta-
lagdo mais de uma secretaria judicial;

b) O apoio material a servigos que funcionem em
instalagdes que ndo dependem de uma finica
ou de nenhuma secretaria judicial € igual-
mente assegurado pelas secretarias-gerais.

4. O Tribunal Criminal de Lisboa, instalado em
Monsanto, é susceptivel de utilizagdo, nos termos da
alinea b) do n° 1 do artigo 56.° da Lei n° 82/77,
de 6 de Dezembro, e dos artigos 7.° a 10.° do Decreto-
Lei n.° 269/78, de 1 de Setembro, por qualquer juizo
e respectiva secretaria judicial, criminal, correccional
e de policia de Lisboa, determinando-se tal utilizacdo
em conformidade com o grau de seguranga e de inter-
venientes requeridos por cada processo judicial em
concreto.

Nio restam, assim, ddvidas de que no edificio do
referido Tribunal pode ser instalada mais de uma
seoretaria judicial, razdo por que a respectiva admi-
nistracio ndo cabe a uma dnica delas.

Assim:

Usando da faculdade conferida pelo artigo 153.°
do Decreto-Lei n.° 385/82, de 16 de Setembro, de-
termino:

1 — Compete & Secretaria-Geral Comum de Lisboa
providenciar pela conservagio das instalagSes e equi-
pamento e assegurar o apoio material aos servigos,
judiciais ¢ do Ministério Pdblico que se instalem,
a titulo transitério; no edificio do Tribunal Criminal
de Lisboa, sito em Monsanto.

2 — O pessoal que seja afecto, a titulo permanente,
ao Tribunal a que se refere o niimero anterior fica na
dependéncia hierdrquica do dirigente da Secretaria-
-Geral Comum de Lisboa.

Ministério da Justica, 30 de Outubro de 1985. —
O Ministro da Justica, Mdrio Ferreira Bastos Raposo.




